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XIII PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE
DATA-BASE

Por Mário Henrique Trigilio – Advogado

1 – INTRODUÇÃO
1.1 – Trata-se de um estudo sobre a falta de lei específica para determinar o reajuste anual na remuneração do servidor público, a chamada Data-Base. Esta visa assegurar ao servidor público o equilíbrio de sua situação financeira, evitando a perda do poder aquisitivo de seus vencimentos.
1.2 – A Data-base do servidor deverá ser instituída por lei específica e privativa do Presidente da República, em todo mês de janeiro de cada ano, fato que não vem ocorrendo nos últimos tempos, inclusive no presente ano, o que demonstra a omissão de nosso Presidente.

1.3 – Nesse caso, além de exercer pressão política e grevista, cabem medidas judiciais contra tal omissão, como uma Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, com a finalidade de forçar o Presidente da República a elaborar a lei da Data-base, que é de sua competência e obrigação.

1.4 – Para isso, resta imperiosa a presença de uma federação nacional representativa dos servidores públicos federais, do porte da FENAJUFE, possuidora da competência necessária para ajuizar tal ADI, como demonstraremos a seguir. 
2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
2.1 – A Data-base do servidor público federal está assegurada no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, e regulamentada no art. 1º da Lei nº 10.331/01, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (grifo nosso).
Art. 1º. As remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, serão revistos, na forma do inciso X do art. 37 da Constituição, no mês de janeiro, sem distinção de índices, extensivos aos proventos da inatividade e às pensões. (grifo nosso).
2.2 – Nota-se, portanto, que a Lei Maior assegura ao servidor um reajuste anual de sua remuneração em todo mês de janeiro, mediante lei específica, de autoria privativa do Presidente da República, como previsto no art. 61, §1º, inciso II, letra a, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)


II – disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; (grifos nossos).
2.3 – Até o presente momento, o Presidente da República não editou tal norma específica, o que caracteriza grave omissão, passível de ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão contra o Chefe do Poder Executivo.
2.4 – A autoria dessa ação, no que tange aos servidores públicos federais, caberia à FENAJUFE, por ser entidade de classe de âmbito nacional, encaixando-se no que preconiza o art. 103, inciso IX, da Constituição Federal, senão vejamos:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:

(...)

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. (grifo nosso).
3 – DIREITO
3.1 – Os servidores públicos federais têm sua remuneração percebida por meio de vencimentos mensais em seu valor básico, sobre o qual incidem eventuais vantagens e gratificações.
3.2 – Porém, desde 01/01/2006 não receberam qualquer reajuste que lhes assegurasse, nos vencimentos, o valor correspondente às perdas inflacionárias da moeda, correspondente aos índices publicados pela própria União, relativos ao ano de 2005. Em 01/01/2006, por meio do Projeto de Lei nº 4.825/2005, o Presidente da República propôs à Câmara dos Deputados um reajuste de 0,1%, índice absolutamente irrisório face à inflação havida no ano de 2005.
3.3 – Desde a implantação da nova moeda, o Real, em junho de 1994, os servidores não receberam mais quaisquer reajustes de seus salários e vencimentos, a título de reposição das perdas inflacionárias, embora o Governo tenha publicado índices oficiais mensais que atestam tais perdas.
3.4 – Os servidores obtiveram, destarte, alguns reajustes concedidos a outros títulos, decorrentes de reestruturação de cargos ou de ações judiciais específicas, como, por exemplo, o da diferença gerada pela conversão dos vencimentos em URV (Lei nº 8.880/94), e o da isonomia (Leis nº 8.216/91, 8.460/92, 8.627/93, MPs nº 583/94 e 746/94).
3.5 – Em janeiro de 1995, cumprindo a determinação do Art. 28 da Lei nº 8.880/94, foi-lhes concedido um reajuste de 22,07%, inferior às perdas inflacionárias, sendo o último concedido a título de revisão geral.
3.6 – No entanto, no mesmo ano, justamente sob o mesmo argumento de defasagem entre o valor real dos vencimentos e seu poder de compra, a União elevou os vencimentos dos servidores do Executivo, providos em cargos em comissão e função de confiança do segundo e terceiro escalões, com reajuste que variam de 190% a 224%. Ministros, Deputados Federais e Senadores, assim como o Presidente da República e Ministros do STF foram contemplados, na mesma data, com reajuste de 96% (Deputados, Senadores e Ministros do STF) e 144% (Presidente).
3.7 – Com o advento da Emenda Constitucional nº 19/98, que deu nova redação ao já citado art. 37, inciso X, da Constituição Federal, ficou clara a obrigação de lei especifica para assegurar, a par de isonomia, a revisão geral anual dos vencimentos.
3.8 – O direito à reposição salarial, entretanto, ficou ainda dependente da iniciativa de Sua Excelência, o Sr. Presidente da República, de remeter ao Congresso Nacional o projeto de lei especifico que assegurasse a previsão orçamentária do reajuste anual. Essa periodicidade assentou-se na Lei nº 7.706/88, que instituiu o mês de janeiro como data-base.
3.9 – Mas o Presidente não o fez na época, criando um conflito, primeiro com a ordem constitucional e depois com os diretamente interessados, os servidores públicos federais. Face à sua flagrante omissão, tal conflito veio a sintetizar-se junto ao Judiciário, por meio do ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, intentada por dois partidos políticos, junto ao Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 2.061-7), relatada pelo Ministro Ilmar Galvão, com a finalidade de obter a declaração de inconstitucionalidade por omissão do Chefe do Poder Executivo, pelo descumprimento e falta de emissão da norma regulamentadora citada pelo art. 37, inciso X, da Carta Maior.
3.10 – Segue abaixo a ementa da decisão da apontada ADI nº 2.061-7 DF, publicada no DJ de 29/06/01:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (REDAÇÃO DA EC Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998).
Norma constitucional que impõe ao Presidente da República o dever de desencadear o processo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União, prevista no dispositivo constitucional em destaque, na qualidade de titular exclusivo da competência para iniciativa da espécie, na forma prevista no art. 61, § 1º, II, a, da CF.

Mora que, no caso, se tem por verificada, quanto à observância do preceito constitucional, desde junho/1999, quando transcorridos os primeiros doze meses da data da edição da referida EC nº 19/98.
Não se compreende, a providência, nas atribuições de natureza administrativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo cogitar, por isso, da aplicação, no caso, da norma do art. 103, § 2º, in fine, que prevê a fixação de prazo para o mister.

Procedência parcial da ação.
3.11 – Assim, devemos lutar pelo ajuizamento da ADI e sua posterior procedência, para condenar o Presidente/União a pagar, aos servidores, o reajuste salarial correspondente ao acúmulo das perdas inflacionárias de 01/01 a 31/12/2005, a partir de 01/01/2006 e incidentes sobre a remuneração desse mês, compensando-se o percentual concedido em tutela antecipada.
3.12 – Deve-se pedir, também, os reflexos dessa diferença no 13º salário, férias, adicional constitucional, vantagens e adicionais, cuja base de cálculo varie segundo o valor dos vencimentos. Tudo com juros e correção monetária.
4 – CONCLUSÃO
4.1 – Diante do exposto, o Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15ª Região, SINDIQUINZE, defende a presença da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, FENAJUFE, nas ações contra o Presidente da República, não só no campo das manifestações políticas e grevistas, mas em ações judiciais, principalmente no ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Tudo para que os servidores públicos federais possam garantir o que lhes cabem por direito, no caso o correto reajuste anual de seus vencimentos: a famigerada e atrasada Data-base.
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